Comarca da Capital – 6ª Vara Cível

Juíza: Luciana de Oliveira Leal Halbritter
Processo nº 0141465-77.2009.8.19.0001 (2009.001.142006-2)
Trata-se de ação pelo rito ordinário proposta por Renato de Souza e Silva e Rogério Ferreira e Silva em face de General Motors do Brasil e Américas Barra Rio Ltda. em que a parte autora requer a concessão de tutela antecipada para que as parcelas vincendas sejam paralisadas e que o réu se abstenha de incluir seu nome em cadastro restritivo de crédito ou de ajuizar ação de busca e apreensão; a suspensão do pagamento das parcelas vincendas; devolução em dobro das quantias pagas; anulação do contrato com a substituição do bem por outro de mesma espécie e valor equivalente e a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais. Inicialmente, esclarece que o primeiro autor adquiriu junto ao segundo réu veículo automotor que foi transformado em táxi tendo sido financiado. Informam que o carro é o instrumento de trabalho de ambos já que um autor é taxista auxiliar. Afirma que lhe foi vendido o carro como se zero quilômetro fosse, porém o mesmo apresentou vários defeitos ao longo do uso tendo gasto a quantia de R$503,65 (quinhentos e três reais e sessenta e cinco centavos) apesar do carro estar dentro do prazo de garantia. Relata que no dia 26/05/2009 o carro parou de funcionar e foi rebocado sem previsão de reparo e liberação o que lhes acarretou vários problemas porque dependem do mesmo para trabalhar. Protesta pela procedência do pedido. Acompanham a inicial os documentos de fls. 15/79. Deferida a gratuidade de justiça aos autores às fls. 81. Emenda à inicial em fls. 105. Pela decisão de fl. 106 foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela. A decisão de fl. 266 excluiu o terceiro réu do pólo passivo. Devidamente citada, a segunda ré (Américas Barra) ofertou contestação às fls. 178/199. Como preliminares alega haver ilegitimidade ativa e passiva. No mérito alega que o veículo foi devidamente reparado e está pronto para uso desde 10/07/2009. Assevera que a conversão para GNV faz com que o cliente perca a garantia fornecida pelo fabricante. Nega haver falha na prestação de serviço e no produto adquirido. Sustenta que não restou caracterizado ato ilícito por si praticado. Impugna a ocorrência de indenização por danos morais, lucros cessantes e danos materiais. Argumenta que há no caso concreto a excludente de responsabilidade civil por fato de terceiro, qual seja o fabricante. Pedem pela aplicação do instituto de litigância de má-fé. Pugna pela improcedência do pedido. Veio acompanhada dos documentos de fls. 200/230. Pela segunda ré foi ofertada reconvenção em fls. 232/240 cujas custas recolhidas vieram em fls. 242. Alega em síntese que o carro já foi reparado e está à disposição dos autores desde 10/07/2009. Informa que os consertos realizados ocorreram pela necessidade de manutenção do veículo e não por defeitos nele existentes. Acrescenta que os autores abandonaram o carro em sua concessionária. Requer a procedência do pedido para que os autores retirem o veículo de suas dependências e paguem a quantia de R$4.740,00 que correspondem ao valor total da diária contada desde que reparado o carro. Os autores-reconvindos contestaram em fls. 249/260. Alegam que o carro por várias vezes foi rebocado no meio da jornada de trabalho e que ao contrário do alegado pelo réu os consertos foram por defeitos. Rechaça o requerimento de litigância de má-fé. O segundo réu em fls. 270 comunicou a retirada do carro de suas dependências em 01/04/2010. Devidamente citada, a primeira ré ofertou contestação às fls. 272/294 alegando, em preliminar, ilegitimidade ativa do segundo autor. No mérito, rechaça os argumentos da parte autora aduzindo que o caso em concreto não se relaciona com defeito de fabricação haja vista que tal inviabiliza o uso do bem. Ressalta que o autor instalou o denominado ´kit gás´ o que acarreta a perda da garantia. Relata que o autor apesar de ter sido comunicado para retirada do bem, somente o fez em 01/04/2010. Alega que inexiste prova de sua culpa assim como de nexo de causalidade a afastar o dever de reparar. Rechaça o pedido de indenização por danos morais e materiais assim como a necessidade de substituição do bem. Pugna pela improcedência do pedido. Veio acompanhada dos documentos de fls. 295/310. Réplica às fls. 313/320, rechaçando o teor das contestações. Instadas as partes a se manifestarem em provas, a parte autora o fez consoante fl. 334/335. Manifestando-se a parte ré como se vê de fl. 336 e 337. Às fls. 360 foi proferida decisão saneadora em que foi deferida a prova pericial. Laudo Pericial de fls. 416/432 com anexos às fls. 433/451, sobre o qual a parte ré falou às fls. 453/458 e 459/461 e a autora à fl. 462/463. Sentença de procedência do pedido em fls. 464/467 que foi objeto de recurso para anulá-la por entender citra petita nos termos da r. Decisão monocrática de fls. 538/542. É o Relatório. Passo a decidir. Rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa do segundo autor, na medida em que, como usuário do veículo se enquadra no conceito legal de consumidor por equiparação, sendo, portanto, legítimo a figurar no pólo passivo da relação. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva arguida por ambos os réus, na medida em que a responsabilidade reclamada depende de prova para ser delimitada, não sendo o caso de se extinguir o processo sem resolução do mérito, em relação a qualquer dos réus. No mérito, a prova pericial realizada comprovou que: na data da perícia o veículo se encontrava em bom estado de conservação, compatível com ano de fabricação e utilização a que se destina (táxi); de abril a junho foram trocadas peças referentes à embreagem; que não se pode afirmar que as ligações feitas para uso de GNV sejam responsáveis por avaria em módulo de controle eletrônico do veículo; que há redução da vida útil dos componentes do sistema de ignição pelo uso do GNV; que há registros de defeitos similares em veículos idênticos que não utilizam GNV como combustível; que os autores substituíram o câmbio automático pelo manual, descaracterizando o a reclamação recorrente, que era quanto ao câmbio automático. Não restou caracterizada a relação de causa e efeito entre a conversão do veículo para gás natural e os defeitos ocorridos no câmbio. Por outro lado, a sucessão de defeitos em curto espaço de tempo e logo após a compra do veículo demonstra o efetivo defeito de fabricação, o qual tenho por comprovado, tanto pela prova pericial quanto pelo dano moral. Sendo o veículo fabricado pelo primeiro réu e comercializado pelo segundo, há que se reconhecer a solidariedade entre ambos, de modo que ambos respondem pelos danos causados aos autores. Descabe, a esta altura, o desfazimento do negócio, pois que o veículo se encontra há muito em posse e uso dos autores, estando em bom estado de conservação cf. apurado pelo perito do juízo. Fazem jus, contudo, a reparação dos danos materiais reclamados, cf. item V dos pedidos, não em dobro, porém, já que não há norma legal que autorize a dobra pedida. Tratando-se de táxi, fazem jus a reparação pelas diárias perdidas no período em que o veículo esteve em posse da segunda ré para reparo dos defeitos do câmbio, em valor a ser apurado em liquidação de sentença. Quanto ao dano moral, para ambos, a privação da ferramenta de trabalho por defeitos de fabricação do veículo, não reparados em tempo razoável, gera transtornos presumíveis, aflição, angústia, pelo que entendo caracterizado o dano. O arbitramento judicial é o meio mais eficiente para se fixar a indenização por dano moral, cabendo ao magistrado valer-se na fixação do valor da indenização dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, para estimar um valor compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e a gravidade do dano por ela produzido, assim também a capacidade econômica do causador do dano e as condições pessoais do ofendido. Sobre o tema destaca-se a lição do mestre Caio Mário da Silva Pereira, extraída de sua obra Responsabilidade Civil, que também nos guia no arbitramento do dano moral: ´Como tenho sustentado em minhas instituições de Direito Civil, na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas concausas: I - punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II - por nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido no fato de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo de vingança´. Levando-se em consideração os critérios apontados, bem como as circunstâncias do caso concreto, o manifesto defeito de fabricação do produto e transtornos dele decorrentes, a negligência dos réus, bem como o caráter pedagógico de que deve se revestir a indenização, afigura-se adequado que a parte autora seja ressarcida pelos danos morais sofridos com o pagamento de indenização no valor de R$10.000,00 (dez mil reais). Quanto ao pedido reconvencional, entendo que não assiste razão ao réu. A alegação de abandono do veículo não encontra respaldo na prova dos autos, sendo certo que, estando o veículo em posse dos réus, diante do pedido de rescisão do contrato formulado, era coerente que os autores tivessem preferido não retirar o veículo, mantendo-o com um dos réus. Por isso não se pode a eles imputar qualquer dano alegado ao segundo réu, que de fato não o teve, sendo, ao contrário, causador de dano indenizável, e ora reconhecido como tal, em face dos autores. Improcede, portanto, nesta parte, o pedido. Isto posto, julgo procedentes os pedidos da inicial e condeno os réus solidariamente a indenizarem os autores por lucros cessantes em valor correspondente às diárias perdidas no período em que o veículo esteve em posse da segunda ré para reparo dos defeitos do câmbio, a ser apurado em liquidação de sentença. Condeno os réus solidariamente, ainda, a indenizarem os autores em R$10.000,00 (dez mil reais), na proporção de 50% para cada, acrescidos de juros e correção monetária desde a propositura da ação. Condeno os réus a ressarcirem os autores em R$503,65 (quinhentos e três reais e sessenta e cinco centavos), acrescidos de juros e correção desde a data do desembolso. Condeno os réus ainda em custas e honorários que arbitro em 10% do valor da condenação. Julgo improcedente a reconvenção e condeno o réu reconvinte em custas e honorários em favor dos autores de R$2.000,00 (dois mil reais). P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 19.03.2014.
